
 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 066, DE 09 DE JULHO DE 2015 

 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 05 
de junho de 2014, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Complementar n° 
095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 095/2012), que 
informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, 

consultivo, propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão 

democrática municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Planejamento Urbano de 
Criciúma, 

 
Considerando a necessidade de adequação da destinação legal atual à realidade da área, permitindo o 

desenvolvimento da região a que pertencem, 
 
 
Resolve:  
 

Aprovar a viabilidade para a utilização do Art. 169 da Lei Nº 095/2012, nos lotes 
cadastrados nº 22418; nº 22419 e nº 11377, localizados entre a Rua Anita Garibaldi e a Rua 
Fernão Dias, no bairro Santa Catarina, com área total aproximada de 11.766,04m², conforme 
anteprojeto apresentado no processo administrativo n° 447543.  

 
 
 

    
 
 
 

André Cardoso 
Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 067, DE 09 DE JULHO DE 2015 

 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 05 
de junho de 2014, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Complementar n° 
095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 095/2012), que 
informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, 

consultivo, propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão 

democrática municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Planejamento Urbano de 
Criciúma, 

 
Considerando a necessidade de adequação da destinação legal atual à realidade da área, permitindo o 

desenvolvimento da região a que pertencem, 
 
 
Resolve:  
 
 

  Aprovar o alargamento viário e a faixa non aedificandi de trecho viário, e incluir no 
Anexo 21, da Lei Complementar Nº 095/2012, que a Rua Victalino Scremim passa a ter 30m 
(trinta metros) e mais 15m (quinze metros) para ambos os lados de faixa non aedificandi. A 
Avenida Centenário possui 40m (quarenta metros) e 15m (quinze metros) de faixa non 
aedificandi para ambos os lados até a Rua Timbó.  

 
 
 
 
 
 
 

André Cardoso 
Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 068, DE 09 DE JULHO DE 2015 

 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 05 
de junho de 2014, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Complementar n° 
095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 095/2012), que 
informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, 

consultivo, propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão 

democrática municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Planejamento Urbano de 
Criciúma, 

 
Considerando a necessidade de adequação da destinação legal atual à realidade da área, permitindo o 

desenvolvimento da região a que pertencem, 
 
 
Resolve:  
 
 

  Aprovar a liberação de documento para a atividade a ser desenvolvida de extração 
de carvão mineral em subsolo somente no zoneamento do solo urbano ZI-2 (zona industrial 
– 2), de acordo com a Lei Complementar Nº 095/2012, em área a ser requerida junto ao 
DNPM – Departamento Nacional de produção Mineral, localizada entre a Mina João Sônego e 
a área de preservação Ambiental do Morro Albino. 

 
 

 
 
 
 
 
 

André Cardoso 
Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 069, DE 09 DE JULHO DE 2015 

 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 05 
de junho de 2014, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Complementar n° 
095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 095/2012), que 
informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, 

consultivo, propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão 

democrática municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Planejamento Urbano de 
Criciúma, 

 
Considerando a necessidade de adequação da destinação legal atual à realidade da área, permitindo o 

desenvolvimento da região a que pertencem, 
 
 
Resolve:  
 
 

Aprovar a viabilidade de implantação de torre de telefonia celular e estação rádio 
base, em lote cadastrado nº 950741, localizado na Rua Miguel Patrício de Souza, nº 801, 
Bairro Ana Maria; após aprovação na FATMA - Fundação do Meio Ambiente de Santa 
Catarina e liberação deste uso ficará condicionada também a elaboração de um EIV - Estudo 
de Impacto de Vizinhança, conforme o Art. 35, da Lei Complementar Nº 095/2012. 

 
 
 
 
 
 
 

André Cardoso 
Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 070, DE 09 DE JULHO DE 2015 

 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 05 
de junho de 2014, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Complementar n° 
095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 095/2012), que 
informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, 

consultivo, propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão 

democrática municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Planejamento Urbano de 
Criciúma, 

 
Considerando a necessidade de adequação da destinação legal atual à realidade da área, permitindo o 

desenvolvimento da região a que pertencem, 
 
 
Resolve:  
 
 

Aprovar a viabilidade para a construção/instalação de um posto de combustíveis com 
loja de conveniência, a ser implantado na Av. Alexandre Beloli (Anel viário), no bairro 1ª Linha. 
Sendo que a liberação deste uso ficará condicionada a elaboração de um EIV - Estudo de 
Impacto de Vizinhança, conforme o Art. 35, da Lei Complementar Nº 095/2012. 

 
 
 
 
 
 
 

André Cardoso 
Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 071, DE 09 DE JULHO DE 2015 

 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 05 
de junho de 2014, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Complementar n° 
095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 095/2012), que 
informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, 

consultivo, propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão 

democrática municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Planejamento Urbano de 
Criciúma, 

 
Considerando a necessidade de adequação da destinação legal atual à realidade da área, permitindo o 

desenvolvimento da região a que pertencem, 
 
 
Resolve:  
 

 

Aprovar a viabilidade de liberação do uso comercial (restaurante e bar) em uma 
edificação localizada na 3ª Linha Sangão, situada no imóvel, matrícula nº 25.028 – INCRA nº 
809.039.021.245-1, localizado em Z-APA (Zona de Áreas de Proteção Ambiental), de acordo 
com a Anexo 09, da Lei nº 095/2012. 

 
 
 

 
 
 
 

André Cardoso 
Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 072, DE 09 DE JULHO DE 2015 

 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 05 
de junho de 2014, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Complementar n° 
095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 095/2012), que 
informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, 

consultivo, propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão 

democrática municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Planejamento Urbano de 
Criciúma, 

 
Considerando a necessidade de adequação da destinação legal atual à realidade da área, permitindo o 

desenvolvimento da região a que pertencem, 
 
 
Resolve:  
 

 

  Aprovar a complementação e correção do Art. 135, da Lei Complementar Nº 
095/2012, conforme texto abaixo:  
 
"Art. 135. São consideradas áreas computáveis para efeito de cálculo do Índice de 
Aproveitamento (IA), todas as áreas privativas, exceto:  
I – Áreas privativas dos boxes de estacionamento; 
II – Depósitos de uso privativo, vinculados aos pavimentos de guarda de veículos;  
III – Sacadas, balcões ou varandas de uso exclusivo da unidade até o limite de 15% (quinze 
por cento), de sua área privativa por unidade imobiliária; 
IV – Floreiras ou espaço para acomodação de aparelhos climatizadores de ar projetados no 
máximo a 80cm (oitenta centímetros) além do plano da fachada; 
Além de: 
V – Terraços.” 

 
 

 
 
 
 

André Cardoso 
Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal 

 
 
 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 073, DE 09 DE JULHO DE 2015 

 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 05 
de junho de 2014, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Complementar n° 
095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 095/2012), que 
informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, 

consultivo, propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão 

democrática municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Planejamento Urbano de 
Criciúma, 

 
Considerando a necessidade de adequação da destinação legal atual à realidade da área, permitindo o 

desenvolvimento da região a que pertencem, 
 
 
Resolve:  
 
 

  Aprovar a viabilidade da instalação do CASE - Centro de Atendimento Sócio-
Educacional em gleba com matrícula nº 33.332, com frente para a Rua Pedro Liberato Pavei, 
com 60.000m², localizada na localidade de espigão da pedra. A liberação para as obras deste 
projeto ficará condicionada na elaboração de um EIV - Estudo de Impacto de Vizinhança, 
conforme o art. 35, da Lei Complementar nº 095/2012, quando do encaminhamento dos 
projetos para análise do DPFT - divisão de planejamento físico e territorial. 

 
 
 
 
 
 

André Cardoso 
Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal 

 
 
 
 


